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RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo a pesquisa sobre o direito à imagem dos trabalhadores em um 

ambiente digital, analisando os impactos da exposição nas redes sociais para a promoção das 

empresas. A pesquisa aplica-se nos direitos dos trabalhadores em relação à sua imagem e à 

proteção de seus direitos fundamentais no ambiente de trabalho. A metodologia utilizada é 

qualitativa e embasada em pesquisa documental e bibliográfica. Os resultados mostram que o 

consentimento explícito do trabalhador é fundamental para uso comercial, protegendo assim os 

direitos à imagem. A falta de normas na CLT pode permitir práticas abusivas, mas a 

jurisprudência dos nossos tribunais reforça que a imagem do trabalhador deve ser preservada. 

O presente estudo destaca a relevância da sensibilização e equidade em casos de abuso, 

promovendo um ambiente de trabalho respeitoso e produtivo. 

Palavras-chave: Direito de Imagem. Exposição. Redes Sociais. Trabalhador. Promoção 

Empresarial. 

 

 

 



ABSTRACT 

This study refers to exposing the right to the image of workers in a digital environment, 

analyzing the impacts of exposure on social networks for the promotion of companies. The 

research applies to workers' rights in relation to their image and the protection of their 

fundamental rights in the workplace. The methodology used is qualitative and based on 

documentary and bibliographical research. The results show that the worker's explicit consent 

is essential for commercial use, thus protecting image rights. The lack of standards in the CLT 

may allow abusive practices, but the jurisprudence of our courts reinforces that the image of the 

worker must be preserved. This study highlights the relevance of awareness and equity in cases 

of abuse, promoting a respectful and productive work environment. 

Key-words: Image rights. Exhibition. Social media. Worker. Business Promotion  
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1 INTRODUÇÃO 

A crescente integração das redes sociais na vida cotidiana tem redefinido as fronteiras 

entre o espaço privado e o ambiente de trabalho, suscitando novas questões legais e éticas que 

demandam atenção. Neste contexto, a utilização da imagem dos colaboradores pelas empresas 

para promoção de produtos e serviços nas plataformas digitais emerge como um campo fértil 

para a análise jurídica, especialmente quando entrelaçada com a problemática do assédio moral 

no ambiente laboral. A escolha deste tema decorre da necessidade de compreender como o 

Direito pode equilibrar a inovação empresarial com a proteção dos direitos individuais dos 

trabalhadores, uma preocupação crescente conforme apontam Barros1 e Silva2 que destacam a 

importância da tutela dos direitos da personalidade no ambiente de trabalho digital. 

O assédio moral no ambiente de trabalho é uma realidade preocupante que pode se 

manifestar de diversas formas, incluindo a exposição inadequada dos colaboradores nas redes 

sociais pelas empresas. Essa exposição não autorizada pode gerar constrangimentos, 

humilhações e até mesmo prejudicar a reputação e integridade dos trabalhadores envolvidos. 

No contexto brasileiro, o assédio moral é considerado uma violação dos direitos fundamentais 

dos trabalhadores, estando sujeito a penalidades legais. Portanto, é crucial que as empresas 

adotem políticas e práticas claras e éticas em relação ao uso da imagem dos colaboradores nas 

redes sociais, garantindo o respeito à sua dignidade.3 

O uso da imagem dos colaboradores sem permissão ou por meio de constrangimento, 

constitui assédio moral no ambiente de trabalho, à letra da luz da legislação brasileira. Os 

objetivos específicos incluem: mapear a legislação e jurisprudência aplicáveis; examinar os 

limites éticos e legais para o uso da imagem dos colaboradores. 

Para atingir tais objetivos, adotou-se uma metodologia qualitativa, baseada em revisão 

bibliográfica e documental abrangente, incluindo legislação, doutrina, artigos científicos e 

análise de jurisprudências relevantes. Autores como Menezes4 e Ferreira5 reforçam a 

importância da abordagem qualitativa para a compreensão profunda das nuances jurídicas e 

 
1 BARROS, A. L. de. Proteção dos Direitos da Personalidade no Ambiente de Trabalho Digital. São Paulo: 

Editora Revista dos Tribunais, 2018. 
2 SILVA, B. C. da. Direito à Imagem e Redes Sociais: Desafios e Perspectivas no Direito do Trabalho. Rio de 

Janeiro: Forense, 2019. 
3 BARROS, A. L. de. Proteção dos Direitos da Personalidade no Ambiente de Trabalho Digital. São Paulo: 

Editora Revista dos Tribunais, 2018. 
4 MENEZES, C. D. de. Assédio Moral e Direito à Imagem no Ambiente de Trabalho: Uma Análise Jurisprudencial. 

Revista Brasileira de Direito do Trabalho, vol. 16, n. 3, p. 45-62, 2020. 
5 FERREIRA, D. E. Uso da Imagem dos Colaboradores nas Redes Sociais: Inovação ou Violação?. Revista de 

Direito e Inovação, vol. 5, n. 2, p. 88-107, 2021.  
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sociais que caracterizam o tema. Esta pesquisa buscou contribuir para o debate acadêmico e 

prático sobre a dignidade no trabalho na era digital, oferecendo subsídios para o 

desenvolvimento de práticas empresariais responsáveis e aprimoramento do arcabouço legal 

brasileiro.  

O trabalho está estruturado em seis seções distintas que abordam aspectos fundamentais 

do tema em questão. A introdução (Seção um) estabelece o contexto e a relevância do estudo, 

delineando os principais pontos a serem abordados. Em seguida, a Seção dois explora os 

fundamentos do direito do trabalho, incluindo os princípios que o regem e os direitos 

fundamentais dos trabalhadores relacionados à dignidade, privacidade e imagem.  

A Seção três concentra-se nos direitos da personalidade no âmbito trabalhista, 

discutindo sua conceituação, importância e especificamente o direito à imagem do trabalhador, 

tanto em termos legais quanto jurisprudenciais, além de abordar o assédio moral no ambiente 

de trabalho. Na Seção quatro, é analisada a evolução do marketing digital e o papel das redes 

sociais na estratégia empresarial. A Seção cinco explora os impactos jurídicos e sociais da 

instrumentalização da imagem dos colaboradores, incluindo as consequências jurídicas para as 

empresas em casos de uso indevido da imagem dos colaboradores e a discussão de precedentes 

que moldam a compreensão e aplicação do direito à imagem e assédio moral no contexto das 

redes sociais. Por fim, as considerações finais (Seção 6) resumem os principais pontos 

discutidos e oferecem percepções conclusivas sobre o tema. 
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2 FUNDAMENTOS DO DIREITO DO TRABALHO 

O Direito do Trabalho utiliza os princípios constitucionais como meio de proteção aos 

trabalhadores. Tais princípios são apenas fontes de inspiração, de dedução, encaminhamento, 

integração e interpretação da lei ou do legislador. Este tópico visa dirimir a natureza dos direitos 

trabalhistas como o da proteção, da irrenunciabilidade de direitos, da continuidade da relação 

de emprego, da razoabilidade, entre outros. A análise destaca a importância desses princípios 

na interpretação das leis trabalhistas, sempre com o intuito de equilibrar as relações entre 

empregados e empregadores, protegendo a parte mais vulnerável dessa relação. 

Nos Direitos Fundamentais dos Trabalhadores correlacionados à Dignidade, 

Privacidade e Imagem a dignidade da pessoa humana desempenha um papel crucial na 

configuração, das relações laborais, assegurando a preservação da integridade física, 

psicológica e moral dos trabalhadores. O princípio da dignidade humana estabelece a premissa 

de que cada indivíduo merece ser tratado com respeito e dignidade em todos os âmbitos da vida, 

incluindo o contexto laboral. Dessa forma ao ser aplicado no ambiente de trabalho, esse 

princípio inspira empregadores a adotarem condutas éticas, fomentando um ambiente laboral 

saudável e seguro. Ao respeitar a dignidade do trabalhador, as organizações implementam 

medidas para salvaguardar a integridade física e psicológica dos colaboradores, prevenindo 

práticas abusivas como o assédio moral e assegurando condições laborais seguras e saudáveis. 

Ademais, o respeito à dignidade da pessoa humana no contexto profissional contribui para um 

ambiente de relações mais harmoniosas e produtivas, promovendo o bem-estar dos 

trabalhadores e fortalecendo a cultura organizacional embasada em valores éticos e 

humanitários. Dessa forma, a dignidade da pessoa humana emerge como um pilar essencial na 

garantia da preservação e respeito à integridade física, psicológica e moral dos trabalhadores 

em todas as atividades laborais. 

Por fim, a questão do direito de imagem é tratada com especial atenção, considerando 

os desafios impostos pelo uso das tecnologias digitais nas estratégias de marketing das 

empresas. Este segmento analisa como a legislação trabalhista e civil brasileira protege os 

trabalhadores contra o uso não autorizado ou abusivo de sua imagem, em situações que possam 

afetar sua reputação e dignidade. O direito de imagem é considerado um direito personalíssimo 

pela doutrina e jurisprudência dominantes em vários países que seguem a mesma teoria jurídica 

que a brasileira.  

Assim, o direito à imagem é considerado um direito fundamental, com respaldo na 

Constituição Federal e no Código Civil, sendo protegido como um direito de personalidade. 
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Salienta-se que a Constituição de 19886 assegura a proteção desses direitos, especialmente o 

direito à imagem, conforme previsto no artigo 5º, inciso X, garantindo indenização à vítima em 

caso de violação de sua imagem, intimidade, privacidade e honra. No campo civil, o Código 

Civil brasileiro7 estabelece que a imagem de uma pessoa é um direito personalíssimo e 

inalienável, protegido contra usos indevidos que possam prejudicar sua reputação ou dignidade. 

Em suma, a legislação civil oferece respaldo para que os trabalhadores lutem judicialmente 

contra qualquer forma de utilização abusiva de sua imagem, buscando indenizações e medidas 

judiciais para reparar os danos causados. Portanto, sustenta-se que tanto a legislação trabalhista 

quanto a civil atuam como instrumentos legais para salvaguardar os direitos dos trabalhadores 

garantindo a preservação e proteção da imagem contra abusos que afetem a reputação desses 

trabalhadores. 

 

2.1 PRINCÍPIOS DO DIREITO DO TRABALHO 

 

O Direito do Trabalho é uma ramificação do Direito que se dedica a regulamentar as 

relações entre empregadores e empregados, visando a proteção do trabalhador, parte mais 

vulnerável dessa relação. Esta área do Direito é essencial para garantir um equilíbrio nas 

relações de trabalho e promover a justiça social, por meio de princípios que norteiam sua 

aplicação e interpretação. Entre os mais relevantes, destacam-se o princípio da proteção, o 

princípio da irrenunciabilidade de direitos, o princípio da continuidade da relação de emprego, 

e o princípio da primazia da realidade sobre a forma. 

O princípio da proteção emerge como um dos pilares do Direito do Trabalho, tendo 

como objetivo equilibrar as relações entre empregado e empregador, conferindo maior 

segurança jurídica e física ao trabalhador. Este princípio se desdobra em outros subprincípios, 

como o da condição mais benéfica, o da inalterabilidade contratual lesiva e o da aplicação da 

norma mais favorável.  

Mediante deste princípio da proteção, busca-se compensar a desigualdade material 

existente entre as partes na relação de trabalho, assegurando que o empregado não seja 

 
6 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Senado Federal, Brasília, 

1988. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 

05 jun. 2024. 
7 BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Diário Oficial [da] República 

Federativa do Brasil, Brasília, DF, 11 jan. 2002. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm. Acesso em: 6 jun. 2024. 
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submetido a condições desfavoráveis ou prejudiciais. Santos8 argumenta que a proteção ao 

trabalhador não se limita à sua saúde física e mental, abrange também a sua dignidade e o 

respeito aos seus direitos fundamentais. 

O princípio da irrenunciabilidade de direitos comunica a ideia de que os direitos 

trabalhistas são indisponíveis, não podendo o empregado renunciar a eles, mesmo por vontade 

própria, em favor do empregador. O objetivo deste princípio é impedir que o empregado, em 

situação de vulnerabilidade, seja coagido ou induzido a renunciar a direitos consagrados em 

benefício de uma suposta manutenção do emprego ou de outras vantagens. De acordo com 

Ferreira9, a irrenunciabilidade serve como uma barreira à flexibilização desmedida das 

condições de trabalho, garantindo um mínimo de proteção social ao trabalhador, o que evidencia 

sua importância na preservação dos direitos trabalhistas. 

O princípio da continuidade da relação de emprego reflete a tendência do Direito do 

Trabalho em valorizar e preservar o vínculo empregatício, promovendo a estabilidade no 

emprego. Silva10 destaca que a continuidade da relação de emprego não apenas protege o 

trabalhador contra desligamentos injustificados, mas também contribui para a sua segurança 

econômica e social, reforçando a função social do trabalho. 

Por fim, o princípio da primazia da realidade sobre a forma enfatiza que, no Direito do 

Trabalho, a verdade dos fatos prevalece sobre os documentos e acordos formalizados. Esse 

princípio é fundamental para evitar que práticas laborais sejam modificadas por meio de acordos 

que não refletem a realidade da relação de trabalho. Esse princípio assegura que os direitos dos 

trabalhadores sejam respeitados conforme a verdadeira natureza do vínculo empregatício. 

Oliveira11 salienta que tal princípio é um instrumento essencial na luta contra a precarização do 

trabalho e na garantia de condições justas de trabalho, pois impede que formalidades sejam 

utilizadas para mascarar relações abusivas. 

Em conclusão, os princípios do Direito do Trabalho desempenham um papel na garantia 

de um ambiente de trabalho justo e equilibrado, promovendo a proteção dos direitos dos 

trabalhadores e assegurando o respeito à dignidade humana. Por intermédio destes princípios, 

o Direito do Trabalho busca não apenas regular as relações de trabalho, mas também promover 

a justiça social e contribuir para o desenvolvimento de uma sociedade mais justa e igualitária. 

 
8 SANTOS, J. R. O princípio da proteção no Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 2014. 
9 FERREIRA, L. P. O direito à imagem do trabalhador e sua tutela jurisdicional. Belo Horizonte: Revista do 

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, 2015.  
10 SANTOS, J. R. O princípio da proteção no Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 2014. 
11 OLIVEIRA, M. G. A primazia da realidade no Direito do Trabalho. Rio de Janeiro: Forense, 2015. 
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2.2 DIREITOS FUNDAMENTAIS DOS TRABALHADORES RELACIONADOS À 

DIGNIDADE, PRIVACIDADE E IMAGEM 

 

A discussão sobre os direitos fundamentais dos trabalhadores, especialmente no que 

tange à dignidade, privacidade e imagem, insere-se em um contexto de crescente valorização 

do capital humano nas relações laborais. Este enfoque é essencial para a compreensão de uma 

série de normativas e práticas que buscam equilibrar as demandas econômicas das empresas 

com os direitos inalienáveis dos trabalhadores. Conforme apontado por Barros12, a dignidade 

da pessoa humana é um princípio fundamental que orienta todas as normas relativas ao direito 

do trabalho, servindo como um alicerce para a construção de um ambiente laboral justo e 

equitativo. 

A privacidade no ambiente de trabalho é outro aspecto fundamental que tem alcançado 

destaque, especialmente com o avanço tecnológico e a implementação de novas formas de 

monitoramento e controle dos empregados. Silva13 argumenta que: 

 

Apesar da necessidade de supervisão por parte dos empregadores, é imprescindível 

que se mantenha um equilíbrio, de modo que a vigilância não se converta em uma 

invasão de privacidade, violando os direitos fundamentais do trabalhador. Esta 

perspectiva ressalta a importância de políticas de privacidade claras e justas, que 

reconheçam e respeitem os limites da vida privada dos empregados no contexto 

profissional. 

 

No que concerne à imagem do trabalhador, esta deve ser protegida contra qualquer 

forma de exploração ou exposição indevida. A imagem, enquanto atributo da personalidade, 

está intrinsecamente ligada à dignidade do indivíduo, sendo essencial sua proteção no ambiente 

de trabalho. Santos14 destaca que o uso indevido da imagem dos trabalhadores pode acarretar 

danos irreparáveis à sua reputação e integridade psicológica, evidenciando a necessidade de 

mecanismos legais que garantam a proteção da imagem no contexto laboral. 

Assim, a convergência entre dignidade, privacidade e imagem, forma um tripé essencial 

para a compreensão dos direitos fundamentais dos trabalhadores. Estes elementos, quando 

 
12 BARROS, A. L. A dignidade da pessoa humana no direito do trabalho. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2015. 
13 SILVA, M. G. et al. Impactos da LGPD no tratamento de dados pessoais dos colaboradores. In: Anais do 

Congresso Brasileiro de Direito Digital, São Paulo: Editora Digital, 2023. p. 102-115.  
14 SANTOS, F. R. Direitos da personalidade e imagem do trabalhador: aspectos legais e jurisprudenciais. 

Belo Horizonte: Del Rey, 2015.  
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protegidos e respeitados, contribuem para a promoção de um ambiente de trabalho saudável, no 

qual o respeito mútuo e a valorização do ser humano ocupam um lugar de destaque. Portanto, 

é importante que empregadores e legisladores trabalhem em conjunto na elaboração e 

implementação de políticas que assegurem a proteção desses direitos, refletindo o compromisso 

com a dignidade humana no universo do trabalhador.
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3 DIREITOS DA PERSONALIDADE NO ÂMBITO TRABALHISTA 

Os direitos da personalidade no âmbito trabalhista constituem um conjunto de 

prerrogativas essenciais que visam resguardar a dignidade, a liberdade e a integridade pessoal 

do trabalhador no contexto laboral. A complexidade inerente a esses direitos se manifesta na 

necessidade premente de garantir que o indivíduo seja tratado com respeito e consideração, 

independentemente de sua posição hierárquica. A dignidade, enquanto valor intrínseco à 

condição humana, demanda proteção no ambiente de trabalho para preservar a autoestima e a 

valorização do trabalhador, promovendo um ambiente laboral mais justo.15 

A liberdade do trabalhador no exercício de suas atividades laborais é um elemento 

fundamental para fomentar um ambiente de trabalho saudável e produtivo. O direito da 

personalidade assegura que o trabalhador pode expressar livremente opiniões, crenças e 

convicções sem receio de represálias injustas, e consequentemente se terá um ambiente de 

respeito mútuo e tolerância. A liberdade de expressão e o direito à privacidade são pilares 

fundamentais para a construção de relações laborais, e contribuem para um ambiente de trabalho 

mais harmonioso e colaborativo. Além disso, a integridade do trabalhador é um aspecto vital 

protegido pelos direitos da personalidade no âmbito trabalhista. 16 

A garantia de um ambiente seguro e saudável, livre de qualquer forma de violência, 

assédio ou discriminação, é essencial para preservar a saúde física, mental e emocional do 

trabalhador. A promoção da integridade pessoal no trabalho não apenas contribui para o bem-

estar individual, mas também para o aumento da produtividade e satisfação no ambiente laboral, 

refletindo em um clima organizacional e acolhedor.17 

Ademais, ao garantir a dignidade, a liberdade e a integridade pessoal do trabalhador, os 

direitos da personalidade contribuem para a construção de relações mais éticas, respeitosas e 

inclusivas. A valorização dos direitos da personalidade não apenas beneficia o indivíduo no 

ambiente de trabalho, mas também fortalece a cultura organizacional e a imagem da empresa 

perante a sociedade. 

Em suma, os direitos da personalidade no âmbito trabalhista representam uma estrutura 

jurídica essencial para assegurar o respeito à dignidade, a garantia da liberdade e a proteção da 

 
15 BARROS, A. L. A dignidade da pessoa humana no direito do trabalho. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2015. 
16 SANTOS, L. A. Impacto da Presença Online dos Colaboradores na Reputação Corporativa: Estratégias para 

uma Gestão Eficiente nas Redes Sociais. Revista de Gestão e Negócios, v. 15, n. 4, p. 98-112, 2023. 
17 SILVA, C. D. A proteção da imagem no ordenamento jurídico brasileiro. São Paulo: Editora Jurídica, 2019. 
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integridade pessoal dos trabalhadores. Sua observância e promoção são fundamentais para 

construir ambientes onde os indivíduos possam desenvolver seus potenciais plenamente e 

contribuir para o sucesso das organizações. 

 

3.1 CONCEITUAÇÃO E IMPORTÂNCIA DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE 

 

A conceituação dos direitos da personalidade e sua importância no âmbito jurídico é um 

tema de relevância inquestionável, pois implica diretamente na proteção dos aspectos mais 

íntimos do ser humano. Os direitos da personalidade são entendidos como os direitos 

fundamentais do indivíduo, os quais têm por objeto principal atributos e qualidades mais íntimas 

da pessoa humana, incluindo, mas não se limitando à integridade física, psíquica, moral e 

intelectual. Segundo Maria Helena Diniz18, “esses direitos são inatos e acompanham a pessoa 

desde o seu nascimento até a sua morte, sendo imprescritíveis, inalienáveis e invioláveis, 

configurando-se como limitações ao poder de atuação de terceiros em relação ao indivíduo”. 

A importância dos direitos da personalidade reside principalmente na sua função de 

garantir a dignidade da pessoa humana, conceito que está no cerne da Constituição Federal de 

198819. A dignidade da pessoa humana é um princípio basilar que expõe o conteúdo de todos 

os direitos fundamentais do homem, desde o direito à vida até os direitos à liberdade, igualdade, 

segurança e propriedade. Como aponta Gustavo Tepedino20, os direitos da personalidade atuam 

como verdadeiros instrumentos de proteção à pessoa, em todas as suas dimensões, assegurando 

o respeito à sua integridade moral e física, o que é essencial para a realização plena e livre do 

indivíduo na sociedade. 

A legislação brasileira, especialmente o Código Civil21, estabelece uma série de 

dispositivos que visam à proteção dos direitos da personalidade, abrangendo desde a 

inviolabilidade do corpo humano, seja em vida ou após a morte, até a proteção da imagem, 

nome, privacidade, honra e liberdade de expressão. Nesse sentido, o trabalho de Carlos Roberto 

 
18 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro: teoria geral do direito civil. 32ª ed. São Paulo: 

Saraiva, 2015, p. 71. 
19 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Senado Federal, Brasília, 

1988. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 

05 jun. 2024. 
20 TEPEDINO, Gustavo. Temas de Direito Civil. 4ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2014. 
21 BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Diário Oficial [da] República 

Federativa do Brasil, Brasília, DF, 11 jan. 2002. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm. Acesso em: 6 jun. 2024. 
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Gonçalves22 destaca que a tutela dos direitos da personalidade pelo ordenamento jurídico 

brasileiro reflete a preocupação em equilibrar as relações sociais, impedindo abusos que possam 

comprometer a essência da pessoa humana e sua inserção digna no contexto coletivo. 

Entretanto, a efetiva proteção dos direitos da personalidade exige não apenas a previsão 

legal, mas também a atuação ativa do Poder Judiciário na solução de conflitos que envolvam 

tais direitos. A jurisprudência tem papel fundamental na concretização desses direitos, como 

observa Luiz Edson Fachin23, ao interpretar e aplicar o direito de forma a garantir a máxima 

efetividade dos princípios constitucionais, especialmente o princípio da dignidade da pessoa 

humana, adaptando as normas às necessidades atuais e realidades sociais. 

Portanto, os direitos da personalidade ocupam um lugar de destaque no ordenamento 

jurídico brasileiro, refletindo a valorização do ser humano e sua dignidade.  

 

3.2 DIREITO À IMAGEM DO TRABALHADOR: ASPECTOS LEGAIS E 

JURISPRUDENCIAIS 

 

O direito à imagem do trabalhador constitui uma das facetas mais relevantes do direito 

à privacidade, encontrando-se protegido por diversos dispositivos constitucionais quanto pela 

legislação específica. Este direito assegura que a imagem do trabalhador não seja utilizada de 

maneira indevida, sem seu consentimento expresso, especialmente em contextos que possam 

afetar sua dignidade ou sua vida privada. A Constituição Federal de 198824, ao assegurar o 

direito à imagem como um dos direitos fundamentais, impôs limites ao poder diretivo do 

empregador, equilibrando as relações trabalhistas sob a ótica da proteção dos direitos da 

personalidade do trabalhador.25  

Na jurisprudência, tem-se observado uma crescente valorização desse direito, com o 

Judiciário atuando ativamente na proteção contra abusos perpetrados no ambiente de trabalho. 

Decisões recentes demonstram a aplicabilidade das normas protetivas do direito à imagem, 

enfatizando a necessidade de consentimento do trabalhador para a divulgação de sua imagem, 

especialmente em meios de comunicação e publicidade relacionados à pessoa jurídica. Em 

casos de violação, tem-se reconhecido o direito à reparação por danos morais, refletindo o 

 
22 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro, volume 1: parte geral. 14ª ed. São Paulo: Saraiva, 

2015. 
23 FACHIN, Luiz Edson. Estatuto Jurídico do Patrimônio Mínimo. Rio de Janeiro: Renovar, 2014.  
24 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Senado Federal, Brasília, 

1988. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 

05 jun. 2024. 
25 BARROS, A. L. Direito à privacidade e à imagem do trabalhador. São Paulo: Revista LTr, 2014. 
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entendimento de que a imagem do trabalhador não pode ser considerada uma mera extensão de 

suas funções laborais26. 

A legislação trabalhista, complementada pelas diretrizes da Organização Internacional 

do Trabalho (OIT), estabelece a proteção à imagem do trabalhador sendo uma das principais 

diretrizes, estabelecendo a proteção a imagem para a promoção de ambientes de trabalho 

respeitosos. Este enfoque é corroborado por estudos que apontam a importância da imagem 

pessoal na construção da identidade profissional e na interação social dentro do ambiente de 

trabalho, reiterando a necessidade de uma tutela jurídica efetiva que coíba práticas abusivas por 

parte dos empregadores.27  

No âmbito jurisprudencial, a análise de casos concretos revela a complexidade 

envolvida na determinação de limites para o uso da imagem do trabalhador. Decisões dos 

Tribunais do Trabalho têm destacado que o consentimento para uso da imagem do trabalhador 

deve ser específico e informado, não podendo ser presumido a partir de cláusulas genéricas 

inseridas em contratos de trabalho. Esta orientação reforça a autonomia do trabalhador sobre 

sua própria imagem, assegurando que sua exploração comercial ou institucional seja sempre 

precedida de uma manifestação de vontade livre e consciente.28  

Conclui-se que o direito à imagem do trabalhador se apresenta como um elemento 

essencial na preservação da dignidade e da integridade pessoal no contexto laboral. As 

normativas e as decisões judiciais recentes reafirmam a importância de uma proteção eficaz 

contra usos indevidos da imagem, garantindo que a exploração da imagem do trabalhador esteja 

sempre alinhada com os princípios de respeito à sua privacidade e à sua autonomia individual. 

A evolução do direito e da jurisprudência nesta área sinaliza para uma crescente conscientização 

sobre a relevância da imagem pessoal, reforçando a necessidade de mecanismos legais que 

assegurem a proteção efetiva desse direito fundamental. 

 

3.3 ASSÉDIO MORAL NO AMBIENTE DE TRABALHO 

 

O assédio moral no ambiente de trabalho constitui uma das problemáticas mais 

pertinentes na atualidade, afetando diretamente a dignidade, a saúde mental e física dos 

trabalhadores, além de comprometer a eficiência organizacional. O assédio moral configura-se 

 
26 SANTOS, F. R. Direitos da personalidade e imagem do trabalhador: aspectos legais e jurisprudenciais. 

Belo Horizonte: Del Rey, 2015.  
27 MARTINS, S. P. Direito do Trabalho. São Paulo: Editora Atlas, 2014. 
28 FERREIRA, D. E. Uso da Imagem dos Colaboradores nas Redes Sociais: Inovação ou Violação?. Revista de 

Direito e Inovação, vol. 5, n. 2, p. 88-107, 2021.  
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por atos, gestos e palavras que trazem constrangimento, humilhação, desqualificação ou 

isolamento ao empregado, sendo praticado de forma esporádica e prolongada durante o período 

laboral. A relevância do tema não apenas reside na esfera individual dos trabalhadores, mas 

também nas consequências organizacionais, refletindo em um ambiente de trabalho tóxico que 

afeta a produtividade e a imagem da empresa. 

Freitas, Heloani e Barreto29 discorrem sobre a complexidade do assédio moral, 

apontando-o como uma forma de violência silenciosa que se instaura nas relações laborais, 

muitas vezes mascarada por práticas gerenciais abusivas. Esses autores destacam a importância 

de reconhecer tais práticas como um problema de saúde pública, visto que o assédio moral pode 

desencadear uma série de transtornos psicológicos, como depressão, ansiedade e estresse pós-

traumático. Ademais, o impacto sobre a saúde física também é significativo, podendo resultar 

em doenças psicossomáticas devido ao estresse crônico. 

 Em um estudo realizado por Hirigoyen30, é enfatizado que o assédio moral no trabalho 

não se restringe apenas às relações hierárquicas de poder, pode ocorrer entre os próprios colegas 

ou ser de subordinados para seus superiores. Este aspecto ressalta a complexidade do fenômeno, 

que está intrinsecamente relacionado à cultura organizacional e clima organizacional. A 

pesquisa de Hirigoyen31 também aponta para a necessidade de políticas organizacionais eficazes 

que promovam um ambiente de trabalho saudável, prevenindo a ocorrência de assédio moral 

através de treinamentos, canais de denúncia e intervenções psicossociais. 

Por outro lado, a legislação brasileira tem avançado no sentido de coibir e punir o assédio 

moral no trabalho. A inserção de dispositivos legais específicos que tipificam e sancionam o 

assédio moral é um passo importante para a proteção dos trabalhadores. Nesse contexto, Souza 

e Lima32 argumentam que, embora haja progresso normativo, a efetivação dessas leis ainda 

enfrenta desafios, especialmente no que se refere à comprovação do ilícito e à conscientização 

dos envolvidos sobre seus direitos e deveres. 

Conclui-se que o assédio moral no ambiente de trabalho é uma questão complexa que 

demanda uma abordagem ampla, envolvendo medidas legislativas, políticas organizacionais e 

ações educativas e punitivas. O combate efetivo ao assédio moral passa pelo reconhecimento 

 
29 FREITAS, M. E.; HELOANI, R.; BARRETO, M. Psicodinâmica do trabalho: teoria, método e pesquisas. 

São Paulo: Atlas, 2014. 
30 HIRIGOYEN, M.-F. Assédio moral: a violência perversa no cotidiano. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 

2015. 
31 HIRIGOYEN, M.-F. Assédio moral: a violência perversa no cotidiano. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 

2015. 
32 SOUZA, L. T. M.; LIMA, M. E. A. Assédio moral no trabalho e suas implicações jurídicas. São Paulo: 

LTr, 2014. 
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de sua existência, pela valorização da ética nas relações de trabalho e pela promoção de um 

ambiente laboral saudável, que respeite a dignidade e a integridade física e mental dos 

trabalhadores. 

 

3.4 CULTURA CORPORATIVA E TECNOLOGIAS  

 

A cultura corporativa desempenha um papel fundamental na maneira como uma 

empresa opera e se relaciona com seus colaboradores e o público externo. No contexto das redes 

sociais, a cultura corporativa pode influenciar diretamente a forma como os colaboradores se 

comportam e se expressam online. De acordo com Johnson33, uma cultura organizacional que 

valoriza a transparência, a diversidade e o respeito propendem a promover uma ética 

empresarial sólida e a gestão adequada da imagem dos colaboradores nas redes sociais. Nesse 

sentido, é essencial que as empresas incentivem uma cultura que promova valores éticos e 

responsáveis, dentro ou do ambiente de trabalho. 

A ética empresarial está intrinsecamente ligada à cultura corporativa e à maneira como 

uma organização se relaciona com seus grupos de interesses, incluindo colaboradores, clientes 

e comunidade em geral. Segundo Oliveira et al.34, empresas que priorizam a ética em suas 

práticas de negócios tendem a construir uma reputação positiva e a ganhar a confiança do 

público. No contexto das redes sociais, isso se traduz em colaboradores que se comportam de 

maneira ética e responsável em suas interações online, evitando conteúdos controversos ou 

ofensivos que possam prejudicar a imagem da empresa. 

A gestão da imagem dos colaboradores nas redes sociais tornou-se uma preocupação 

crescente para muitas empresas, à medida que a presença online dos funcionários se torna mais 

proeminente. De acordo com Smith35, as organizações estão cada vez mais implementando 

políticas e diretrizes claras sobre o uso das redes sociais por parte de seus colaboradores, a fim 

de proteger a reputação da empresa e evitar possíveis repercussões negativas. Essas políticas 

muitas vezes incluem orientações sobre o que os colaboradores podem ou não compartilhar 

publicamente, bem como diretrizes para lidar com situações delicadas que possam surgir no 

ambiente online. 

 
33 JOHNSON, A. Cultura Corporativa e Ética Empresarial: Construindo uma Relação Positiva com os 

Colaboradores nas Redes Sociais. Revista de Gestão e Ética Empresarial, v. 5, n. 2, p. 78-92, 2021. 
34 OLIVEIRA, R. Ética Empresarial e Reputação Corporativa: Impactos na Gestão da Imagem dos Colaboradores 

nas Redes Sociais. Revista Brasileira de Ética Empresarial, v. 3, n. 1, p. 23-36, 2019. 
35 SMITH, J. Políticas de Uso de Redes Sociais: Orientações para a Gestão da Imagem Corporativa e Ética 

Empresarial. Journal of Corporate Governance, v. 7, n. 3, p. 102-115, 2020. 
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É importante ressaltar que a gestão da imagem dos colaboradores nas redes sociais não 

deve se limitar apenas a restrições e diretrizes, mas também a uma abordagem proativa de 

capacitação e educação. Conforme destacado por Lee36, as empresas podem oferecer 

treinamentos e seminários sobre o uso responsável das redes sociais, incentivando os 

colaboradores a serem conscientes de sua presença online e do impacto que suas ações podem 

repercutir na reputação da empresa. Ao promover uma cultura de responsabilidade e respeito 

mútuo, as empresas podem fortalecer sua imagem e construir relacionamentos sólidos com seu 

público. 

À medida que as redes sociais continuam a desempenhar um papel significativo na vida 

cotidiana, a nível pessoal e profissional, as empresas precisam adaptar suas estratégias de gestão 

de imagem para abordar os desafios e oportunidades apresentados por essa plataforma digital 

em constante evolução. Conforme ressaltado por Santos37, a presença online dos colaboradores 

nas mídias sociais pode ter um impacto direto na percepção pública da empresa, influenciando 

a confiança do consumidor, a atração de talentos e até mesmo as relações com investidores e 

parceiros comerciais. Portanto, é essencial que as organizações adotem uma abordagem 

proativa para gerenciar a imagem de seus colaboradores nas redes sociais, alinhando-a com os 

valores e objetivos corporativos. 

Uma das principais considerações para as empresas ao abordar a gestão da imagem dos 

colaboradores nas redes sociais é encontrar um equilíbrio entre promover a liberdade de 

expressão e proteger os interesses da empresa. Conforme destacado por Silva38, é importante 

que as políticas e diretrizes relacionadas ao uso das redes sociais sejam claras e transparentes, 

garantindo que os colaboradores entendam as expectativas da empresa em relação ao seu 

comportamento online. Ao mesmo tempo, é crucial evitar uma abordagem excessivamente 

restritiva que possa minar a criatividade e o crescimento profissional dos funcionários. 

A questão da privacidade também é uma consideração importante na gestão da imagem 

dos colaboradores nas redes sociais. Como observado por Lima39, as empresas precisam 

respeitar os limites pessoais dos colaboradores e garantir que as políticas relacionadas ao uso 

das redes sociais não infrinjam seus direitos individuais à privacidade e à liberdade de 

 
36 LEE, C. K. Capacitação dos Colaboradores para uma Presença Responsável nas Redes Sociais: Estratégias para 

a Gestão da Imagem Corporativa. Harvard Business Review, v. 10, n. 4, p. 145-160, 2022. 
37 SANTOS, L. A. Impacto da Presença Online dos Colaboradores na Reputação Corporativa: Estratégias para 

uma Gestão Eficiente nas Redes Sociais. Revista de Gestão e Negócios, v. 15, n. 4, p. 98-112, 2023. 
38 SILVA, F. R. Políticas de Uso de Redes Sociais: Desafios e Oportunidades na Gestão da Imagem Corporativa 

dos Colaboradores. Journal of Corporate Communication, v. 9, n. 1, p. 45-58, 2022. 
39 LIMA, A. B. Decisões judiciais sobre assédio moral no trabalho: análise de jurisprudência. Revista Brasileira 

de Direito do Trabalho, v. 18, n. 2, p. 123-140, 2019. 
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expressão. Isso concerne em estabelecer diretrizes claras sobre o que é considerado 

comportamento aceitável nas redes sociais em relação à empresa, ao mesmo tempo em que 

reconhece e respeita a esfera pessoal dos colaboradores. 

Além de estabelecer políticas e diretrizes claras, as empresas também podem adotar uma 

abordagem mais proativa para gerenciar a imagem de seus colaboradores nas redes sociais, 

envolvendo-os ativamente na construção de uma presença online positiva e alinhada com os 

valores da empresa. Conforme sugerido por Barbosa40, as organizações podem incentivar os 

colaboradores a compartilharem conteúdo relevante e inspirador relacionado à empresa, 

promovendo assim uma imagem autêntica nas redes sociais. As empresas podem desenvolver 

seus funcionários como embaixadores da marca na internet e se conectar mais com seus clientes. 

A integração eficaz da cultura corporativa, ética empresarial e gestão da imagem dos 

colaboradores nas redes sociais é essencial para o sucesso a longo prazo das organizações. 

Como observado por Souza41, uma cultura corporativa sólida baseada em valores como 

integridade, transparência e responsabilidade social pode servir como alicerce para uma ética 

empresarial robusta, que se reflete não apenas nas práticas de negócios da empresa, mas também 

no comportamento dos colaboradores online. Nesse sentido, a gestão da imagem dos 

colaboradores nas redes sociais não deve ser vista como uma tarefa isolada, mas sim como parte 

integrante de uma abordagem mais ampla de construção e proteção da reputação corporativa. 

No entanto, é importante reconhecer que a gestão da imagem dos colaboradores nas 

redes sociais não é uma tarefa simples e estática, mas sim um processo contínuo que requer 

monitoramento constante e adaptação às mudanças no ambiente digital. Como apontado por 

Oliveira42, as redes sociais estão em constante evolução, assim como as expectativas do público 

em relação às empresas e seus colaboradores. Portanto, as empresas precisam estar preparadas 

para responder de forma ágil e eficaz a situações emergentes nas redes sociais, seja por meio da 

comunicação transparente e proativa ou da revisão e atualização de políticas e diretrizes 

internas. 

 
40 BARBOSA, M. C. Colaboradores como Embaixadores da Marca: Estratégias para uma Presença Positiva nas 

Redes Sociais. Harvard Business Review, v. 11, n. 2, p. 76-89, 2020. 
41 SOUZA, C. R. Cultura Corporativa, Ética Empresarial e Gestão da Imagem dos Colaboradores nas Redes 

Sociais: Um Enfoque Integrado. Revista de Gestão e Responsabilidade Social, v. 6, n. 4, p. 78-92, 2024. 
42 OLIVEIRA, A. B. Respostas ágeis às Demandas Emergentes nas Redes Sociais: Estratégias para uma Gestão 

Eficiente da Imagem Corporativa. Harvard Business Review, v. 12, n. 3, p. 110-125, 2023. 
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Outro aspecto importante a ser considerado na gestão da imagem dos colaboradores nas 

redes sociais é a diversidade e inclusão. Conforme ressaltado por Costa43, as empresas devem 

promover uma cultura que valorize a diversidade de opiniões e experiências. Isso inclui 

incentivar a expressão autêntica dos colaboradores nas redes sociais, desde que esteja alinhada 

aos valores da empresa e respeite os princípios de ética e inclusão. Ao criar um ambiente onde 

todos se sintam valorizados e respeitados, as empresas podem construir uma presença mais 

autêntica e envolvente. 

Portanto, a relação entre cultura corporativa, ética empresarial e gestão da imagem dos 

colaboradores nas redes sociais é complexa, exigindo uma abordagem integrada e abrangente 

por parte das empresas.  

 
43 COSTA, A. M. Diversidade e Inclusão na Gestão da Imagem dos Colaboradores nas Redes Sociais: Práticas e 

Desafios. Revista Brasileira de Diversidade Organizacional, v. 7, n. 2, p. 65-79, 2020. 

 



24 

 

4 USO DAS REDES SOCIAIS PELAS EMPRESAS 

 

O advento das redes sociais representou uma revolução no cenário do marketing digital, 

alterando significativamente a forma como as empresas se relacionam com seu público-alvo e 

promovem seus produtos e serviços. A utilização estratégica das redes sociais como ferramentas 

de comunicação e promoção possibilitou uma interação mais direta e imediata com os 

consumidores, gerando um impacto profundo nas ações de marketing adotadas pelas 

empresas.44 

Assim, as redes sociais assumiram um papel vital nas estratégias contemporâneas de 

marketing digital, proporcionando às empresas oportunidades inéditas de interação com os 

consumidores e de construção de marcas sólidas e relevantes no mercado. 

Nesse contexto, as empresas passaram a explorar as redes sociais como canais eficazes 

para divulgação de suas marcas, produtos e serviços, bem como a aproximação com os 

consumidores. A capacidade de segmentação do público-alvo, a possibilidade de mensuração 

de resultados em tempo real e a interatividade proporcionada pelas redes sociais tornaram-nas 

instrumentos poderosos para a construção de relacionamentos duradouros e significativos com 

os clientes.45 

No entanto, a utilização das redes sociais pelas empresas também trouxe desafios 

jurídicos e éticos que demandam atenção especial. Questões relacionadas à proteção de dados 

pessoais, direitos autorais, responsabilidade por conteúdo publicado e publicidade enganosa são 

apenas alguns dos aspectos que devem ser considerados no contexto das estratégias de 

marketing digital nas redes sociais.46 

Diante desse cenário, ao explorar as redes sociais em suas estratégias de marketing é 

fundamental que as empresas adotem práticas transparentes, éticas e em conformidade com a 

legislação vigente. O respeito aos direitos dos consumidores, a proteção da privacidade e a 

veracidade das informações veiculadas são pilares essenciais para o sucesso e o crescimento 

das ações de marketing digital nas mídias sociais. 

 
44 FERREIRA, D. E. Uso da Imagem dos Colaboradores nas Redes Sociais: Inovação ou Violação?. Revista de 

Direito e Inovação, vol. 5, n. 2, p. 88-107, 2021.  
45 GONÇALVES, P. Estratégias de marketing digital: o papel das redes sociais na promoção de produtos e 

serviços. São Paulo: Editora Padrão, 2021. 
46 LIMA, A. B. Decisões judiciais sobre assédio moral no trabalho: análise de jurisprudência. Revista Brasileira 

de Direito do Trabalho, v. 18, n. 2, p. 123-140, 2019. 
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Por fim, o uso estratégico e responsável dessas plataformas pode ser um diferencial 

competitivo decisivo para as organizações que buscam se destacar em um ambiente cada vez 

mais competitivo, dinâmico e globalizado. 

 

4.1 EVOLUÇÃO DO MARKETING DIGITAL E O PAPEL DAS REDES SOCIAIS NA 

ESTRATÉGIA EMPRESARIAL 

 

A evolução do marketing digital tem sido uma das áreas mais promissoras e 

transformadoras no contexto empresarial contemporâneo. Desde o surgimento da internet 

comercial nos anos 90 até os dias atuais, houve uma constante adaptação e inovação nas 

estratégias digitais adotadas pelas empresas. Segundo Oliveira et al.47, essa evolução é 

impulsionada principalmente pelo avanço tecnológico e mudanças no comportamento do 

consumidor, que cada vez mais está presente no ambiente digital. Nesse contexto, as redes 

sociais emergiram como uma ferramenta-chave na estratégia empresarial, possibilitando uma 

comunicação direta e personalizada com os consumidores. 

O advento das redes sociais trouxe consigo uma revolução na forma como as empresas 

se relacionam com seu público-alvo. Plataformas digitais proporcionam às empresas um canal 

direto de comunicação com os consumidores, permitindo o compartilhamento de conteúdo 

relevante, interações em tempo real e a construção de relacionamentos mais próximos e 

duradouros. De acordo com Silva et al.48, as redes sociais se tornaram parte integrante das 

estratégias de marketing digital, oferecendo oportunidades únicas de engajamento e propagação 

rápida do conteúdo. 

Além de servirem como ferramentas de comunicação, as redes sociais também 

desempenham um papel fundamental na promoção e comercialização de produtos e serviços. 

Com o surgimento de funcionalidades como os anúncios patrocinados e o comércio eletrônico 

integrado, as empresas encontraram novas formas de alcançar e converter clientes por meio das 

redes sociais. Segundo Gonçalves49, a capacidade de segmentação avançada oferecida por 

plataformas como o Facebook e o Instagram permite às empresas direcionarem suas campanhas 

 
47 OLIVEIRA, A.; SANTOS, M.; SILVA, R. Evolução do marketing digital: tendências e perspectivas. In: 

Anais do Congresso Brasileiro de Marketing (CBM), Rio de Janeiro, Brasil, 2019. 
48 SILVA, E.; LIMA, F.; PEREIRA, G. Redes sociais e marketing digital: uma análise das estratégias 

empresariais. São Paulo: Editora Padrão, 2020.     
49 GONÇALVES, P. Estratégias de marketing digital: o papel das redes sociais na promoção de produtos e 

serviços. São Paulo: Editora Padrão, 2021. 
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publicitárias para públicos específicos, aumentando assim a eficácia e o retorno sobre o 

investimento. 

Além disso, as redes sociais têm se mostrado uma fonte rica de percepções e 

informações para as empresas. Por meio da análise das interações dos usuários e do 

monitoramento das tendências de mercado, as empresas podem obter uma compreensão mais 

profunda do comportamento do consumidor e das demandas do mercado. Conforme apontado 

por Santos50, essa inteligência de mercado pode ser utilizada para ajustar suas estratégias de 

marketing, desenvolver novos produtos e serviços e antecipar as necessidades e desejos dos 

consumidores. 

No entanto, é importante ressaltar que o uso das redes sociais na estratégia empresarial 

também apresenta desafios e riscos. A velocidade e a abrangência com que as informações 

circulam nas redes sociais podem amplificar tanto os aspectos positivos quanto os negativos da 

imagem de uma empresa. Segundo Almeida51, uma má gestão da presença online pode resultar 

em crises de reputação e danos à marca. Portanto, é essencial que as empresas adotem uma 

abordagem estratégica e cuidadosa ao utilizar as redes sociais como parte de sua estratégia de 

marketing digital. 

Assim, as redes sociais desempenham um papel essencial na estratégia empresarial na 

era digital, proporcionando às empresas oportunidades de engajamento sem precedentes, 

promoção e análise de mercado. No entanto, é fundamental que as empresas compreendam e 

dominem as nuances e desafios associados ao uso dessas plataformas, a fim de maximizar os 

benefícios e mitigar os riscos. 

 

4.2 ASPECTOS LEGAIS E ÉTICOS DO USO DE IMAGEM DOS COLABORADORES EM 

CAMPANHAS DE MARKETING DIGITAL 

 

No contexto das campanhas de marketing digital, a utilização da imagem de 

colaboradores, levanta questões legais e éticas relevantes que devem ser cuidadosamente 

consideradas. Sob a perspectiva legal, é fundamental observar o direito de imagem dos 

colaboradores, que é protegido constitucionalmente no Brasil e em diversas jurisdições ao redor 

do mundo.  

 
50 SANTOS, C. O uso estratégico das redes sociais pelas empresas. Revista Brasileira de Gestão de Negócios, 

v. 14, n. 3, p. 78-91, 2022. 
51 ALMEIDA, J. O impacto das redes sociais na reputação das empresas. Revista de Marketing Digital, v. 5, n. 

2, p. 45-58, 2023. 
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O direito de imagem garante a cada indivíduo o controle sobre a utilização de sua 

imagem, voz e identidade visual, impedindo que sejam explorados sem consentimento. Ao 

utilizar a imagem de um colaborador em campanhas de marketing digital, a empresa deve obter 

autorização expressa e específica do indivíduo, por meio de um termo de consentimento ou 

contrato de cessão de direitos de imagem. Este documento deve estabelecer claramente as 

condições de uso da imagem, os propósitos da utilização, bem como eventuais contrapartidas 

financeiras, se aplicável. Além das questões legais, é essencial considerar os aspectos éticos 

envolvidos no uso da imagem do colaborador. 

 A empresa deve garantir ao colaborador que a utilização da imagem seja feita de forma 

respeitosa, digna e condizente com os valores e princípios éticos da organização. É fundamental 

assegurar que ele esteja plenamente ciente do contexto em que sua imagem será utilizada e que 

concorde de forma voluntária e muito bem-informada. 

Dessa forma, ao incorporar a imagem de colaboradores em campanhas de marketing 

digital, as empresas devem atentar não apenas para as questões legais relacionadas ao direito de 

imagem, mas também aos aspectos éticos que envolvem o respeito à dignidade e privacidade 

dos indivíduos. O cumprimento rigoroso dessas normas contribui para a construção de uma 

relação de confiança da instituição com os colaboradores bem como para a preservação da 

reputação e integridade da empresa perante o mercado e a sociedade. 

 

5 IMPACTOS JURÍDICOS E SOCIAIS DA INSTRUMENTALIZAÇÃO DA IMAGEM 

DOS COLABORADORES 

Com os impactos jurídicos e sociais da instrumentalização da imagem dos 

colaboradores, explorou-se as diversas facetas e consequências do uso da imagem dos 

colaboradores pelas empresas, especialmente nas redes sociais, sob uma perspectiva jurídica e 

social.  

A legislação, incluindo o art. 8º, §3º, da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)52 e o 

art. 483 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)53, protege os direitos dos trabalhadores 

em relação à sua imagem. Ramos54 destaca que, além do consentimento expresso, documentado 

 
52 BRASIL. Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Diário Oficial 

da União: seção 1, Brasília, DF, ano 155, n. 157, p. 1-8, 15 ago. 2018. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm. Acesso em: 6 jun. 2024. 
53 BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943. Diário 

Oficial da União, Rio de Janeiro, 09 ago. 1943. Atualizada até a Lei n.º 13.467, de 13 de julho de 2017. 
54 RAMOS, Rafael Teixeira. Empregado tem direito pela exposição digital de imagem, voz ou nome?. 2022. 

Disponível em: . Acesso em: 20 mar. 2024. 
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e livre de influências indevidas, é imperativo que haja uma compensação financeira pela 

utilização do nome, voz e imagem do empregado para fins econômicos. Esse direito à 

compensação deve ser formalizado no contrato de trabalho ou em um termo de consentimento, 

especificando um valor adicional ao salário do empregado. Este valor adicional deve considerar 

o número de postagens e publicações mensais em redes sociais e plataformas digitais, sendo 

pago regularmente a cada mês trabalhado.  

Ainda, o artigo 5º, X, da Constituição Federal55 e o artigo 20 do Código Civil56 

estabelecem que o uso comercial não autorizado da imagem do empregado deve ser punido. É 

essencial notar que a utilização da imagem do trabalhador para fins comerciais não está incluída 

nas atividades normais do empregado, indo além do que é estipulado pelo artigo 456 da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)57, conforme se compreende a partir de seu texto: 

 

Art. 456. A prova do contrato individual do trabalho será feita pelas anotações 

constantes da carteira profissional ou por instrumento escrito e suprida por todos os 

meios permitidos em direito. 

Parágrafo único. A falta de prova ou inexistindo cláusula expressa e tal respeito, 

entender-se-á que o empregado se obrigou a todo e qualquer serviço compatível com 

a sua condição pessoal. 

 

Nesse sentido, o empregador é obrigado a compensar o empregado pelo uso de sua 

imagem, nome e voz para fins comerciais. Aliás, na jurisprudência da Justiça do Trabalho 

prevalece há anos o entendimento de que o empregador deve compensar o empregado no uso 

de sua imagem, nome e voz para fins comerciais.  

No plano da exposição de dados (nomes, imagens e vozes) dos empregados em redes 

sociais e plataformas digitais, certo é que o Poder Judiciário trabalhista tenderá a manter o 

padrão jurisprudencial, pautado no judiciário. 

A captura de imagens por parte do empregador causa danos morais quando o uso não 

autorizado ocorre ou quando sua autorização se é mediante pressão. De acordo com as ementas 

a seguir, este é o posicionamento: 

USO NÃO AUTORIZADO DA IMAGEM DO EMPREGADO EM PUBLICIDADE 

DA EMPREGADORA - INDENIZAÇÃO DEVIDA. Nos termos do inciso X do art. 

5º da CF, "são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 

 
55 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Senado Federal, Brasília, 

1988. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 

05 jun. 2024. 
56 BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Diário Oficial [da] República 

Federativa do Brasil, Brasília, DF, 11 jan. 2002. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm. Acesso em: 6 jun. 2024. 
57 BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943. Diário 

Oficial da União, Rio de Janeiro, 09 ago. 1943. Atualizada até a Lei n.º 13.467, de 13 de julho de 2017. 
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pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente 

de sua violação" e, de acordo com o art. 20 do CCB, "Salvo se autorizadas, ou se 

necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, a 

divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição ou a 

utilização da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem 

prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a 

respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais". No caso, não há sequer 

alegação de que no contrato de trabalho se tenha incluído algum tipo de cláusula 

relativa ao uso da imagem do empregado e, ainda, a prova oral deixa claro que o 

empregado foi obrigado a fazer parte das publicidades da empregadora. Ademais, a 

violação do direito à imagem caracteriza-se justamente pela ausência da autorização 

do titular, podendo deste uso advir prejuízos de ordem moral, material ou ambos, 85 

Revista Eletrônica Outubro de 2012 Direito de Imagem concomitantemente. Sentença 

mantida. [TRT-PR12085-2006-029-09-00-5-ACO-19908-2012 - 6A. TURMA, 

Relatora: SUELI GIL EL-RAFIHI, Publicado no DEJT em 04-05-2012]  

USO INDEVIDO DA IMAGEM. INDENIZAÇÃO. O uso da imagem não se insere 

nas atividades normais do trabalhador e foge à regra do parágrafo único do art. 456 da 

CLT. A utilização da imagem do empregado só deve ocorrer se autorizada a 

divulgação por escrito do titular. Hipótese em que não se provou a autorização. 

Indenização devida. Recurso da ré a que se nega provimento. Revista Eletrônica 

Outubro de 2012 (TRT 2ª Região – 11ª Turma - Processo n. Processo TRT/ SP Nº 

02330.2007.084.02.007, Relator Eduardo de Azevedo Silva, publicado em 11-11-

2010).58 
 

Desta forma, a cultura corporativa e a ética empresarial desempenham papéis 

fundamentais na forma como o uso da imagem do colaborador é tratado dentro de uma 

organização. Uma cultura corporativa sólida, baseada em valores de respeito, transparência e 

valorização do indivíduo, tende a promover um ambiente onde a imagem do colaborador é 

protegida e respeitada. Por outro lado, uma cultura corporativa vulnerável, que não valoriza a 

ética e a integridade, pode resultar a práticas inadequadas de uso da imagem do colaborador, e 

em violações de privacidade bem como danos à reputação dos funcionários.59  

Por outro lado, a ética corporativa tem como objetivo promover a aplicação de princípios 

éticos e responsabilidade social nas organizações no relacionamento com seus funcionários. 

Além de garantir a preservação e o uso adequado da imagem dos funcionários, as empresas que 

seguem princípios éticos consistentes tendem a promover a integridade no contexto laboral no 

local de trabalho. 

Por fim, o debate de precedentes que moldam a compreensão e aplicação do direito, a 

jurisprudência tem evoluído para abordar questões relacionadas ao direito à imagem e ao 

assédio moral. Precedentes importantes têm moldado a compreensão e aplicação desses temas, 

estabelecendo parâmetros para proteger os direitos dos indivíduos nesse ambiente virtual. No 

que diz respeito ao direito à imagem, decisões judiciais têm reconhecido a necessidade de 

 
58 TRT 2ª Região – 11ª Turma - Processo n. Processo TRT/ SP Nº 02330.2007.084.02.007, Relator Eduardo de 

Azevedo Silva, publicado em 11-11-2010 
59 SILVA, B. C. da. Direito à Imagem e Redes Sociais: Desafios e Perspectivas no Direito do Trabalho. Rio 

de Janeiro: Forense, 2019. 
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consentimento para a utilização da imagem de uma pessoa em redes sociais, bem como o direito 

de serem removidas imagens ou informações que possam causar danos à reputação ou 

privacidade do indivíduo. Em relação ao assédio moral, tem sido utilizada para definir limites 

claros sobre o que constitui comportamento abusivo nas redes sociais, estabelecendo que 

ofensas, humilhações e intimidações virtuais possam configurar assédio moral passível de 

punição legal. Esses precedentes têm contribuído para a proteção dos direitos dos indivíduos no 

ambiente digital e para a promoção de um uso responsável nas redes sociais. 

 

5.1 CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS PARA AS EMPRESAS EM CASOS DE USO 

INDEVIDO DA IMAGEM DOS COLABORADORES 

 

O uso indevido da imagem dos colaboradores por parte das empresas é uma questão que 

suscita diversas preocupações jurídicas, tanto no âmbito civil quanto no trabalhista. Essa 

problemática pode acarretar consequências sérias tanto para os indivíduos afetados quanto para 

as organizações envolvidas. Nesse sentido, é essencial compreender as implicações legais de 

tais práticas e as medidas que podem ser adotadas para prevenir tais situações. 

No ordenamento jurídico brasileiro, a proteção da imagem é garantida 

constitucionalmente, sendo um direito fundamental previsto no artigo 5º, inciso X, da 

Constituição Federal de 198860. Conforme destaca Silva61, esse dispositivo assegura a todos os 

cidadãos o direito à inviolabilidade da intimidade, vida privada, honra e imagem, cabendo a 

responsabilização daqueles que violarem tais prerrogativas. 

No contexto empresarial, o uso indevido da imagem dos colaboradores pode se 

manifestar de diversas formas, como a utilização não autorizada de fotografias ou vídeos para 

fins publicitários ou comerciais. Tal conduta configura uma violação dos direitos 

personalíssimos dos trabalhadores, sujeitando a empresa à responsabilidade civil pelos danos 

causados. Nesse sentido, Melo62 ressalta que, em casos de violação da imagem, o empregador 

pode ser obrigado a indenizar o empregado por eventuais prejuízos morais e materiais 

decorrentes da conduta ilícita. 

 
60 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Senado Federal, Brasília, 

1988. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 

05 jun. 2024. 
61 SILVA, C. D. A proteção da imagem no ordenamento jurídico brasileiro. São Paulo: Editora Jurídica, 2019. 
62 MELO, A. B. Uso indevido da imagem do empregado: uma análise sob a ótica da responsabilidade civil. Revista 

Jurídica Trabalhista, v. 25, n. 2, p. 45-60, 2020. 
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Além das repercussões no âmbito civil, o uso indevido da imagem dos colaboradores 

também pode ensejar consequências trabalhistas para as empresas.  

Conforme previsto na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)63, em seu artigo 483, 

alínea "c", a exposição do trabalhador a situações de constrangimento ou degradantes no 

ambiente de trabalho configura uma hipótese de rescisão indireta do contrato de trabalho. 

 Nesse sentido, Souza e Silva64 destacam que a divulgação não autorizada de imagens 

dos colaboradores pode caracterizar uma violação desse preceito legal, ensejando a rescisão 

indireta do contrato de trabalho por justa causa. 

Ademais, é importante destacar que o uso indevido da imagem dos colaboradores 

também pode acarretar sanções administrativas, especialmente no que concerne à proteção de 

dados pessoais. Com a entrada em vigor da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)65, Lei nº 

13.709/2018, as empresas passaram a ser responsáveis pelo tratamento adequado das 

informações não apenas dos funcionários, mas de todos os dados que a empresa tem acesso. 

Nesse contexto, Silva et al.66 ressalta que a divulgação não autorizada de imagens dos 

colaboradores pode configurar uma violação à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)67, 

sujeitando a empresa a penalidades que incluem multas e sanções administrativas. 

Diante do exposto, fica evidente que o uso indevido da imagem dos colaboradores pode 

acarretar diversas consequências jurídicas para as empresas, envolvendo aspectos civis, 

trabalhistas e de proteção de dados pessoais. Portanto, é fundamental que as organizações 

adotem medidas eficazes para prevenir tais práticas, promovendo a conscientização dos seus 

colaboradores e implementando políticas de proteção da imagem e da privacidade no ambiente 

de trabalho. 

 
63 BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943. Diário 

Oficial da União, Rio de Janeiro, 09 ago. 1943. Atualizada até a Lei n.º 13.467, de 13 de julho de 2017. 
64 SOUZA, F. C. et al. Aspectos legais e éticos do uso de imagem dos colaboradores em campanhas de marketing 

digital. Revista de Comunicação e Marketing, v. 7, n. 1, p. 56-70, 2021. 
65 BRASIL. Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Diário Oficial 

da União: seção 1, Brasília, DF, ano 155, n. 157, p. 1-8, 15 ago. 2018. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm. Acesso em: 6 jun. 2024. 
66 SILVA, M. G. et al. Impactos da LGPD no tratamento de dados pessoais dos colaboradores. In: Anais do 

Congresso Brasileiro de Direito Digital, São Paulo: Editora Digital, 2023. p. 102-115. 
67 BRASIL. Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Diário Oficial 

da União: seção 1, Brasília, DF, ano 155, n. 157, p. 1-8, 15 ago. 2018. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm. Acesso em: 6 jun. 2024. 
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5.2 DISCUSSÃO DE PRECEDENTES QUE MOLDAM A COMPREENSÃO E 

APLICAÇÃO DO DIREITO À IMAGEM E ASSÉDIO MORAL NO CONTEXTO 

TRABALHISTA 

 

O advento das redes sociais tem redefinido os limites do direito à imagem e do assédio 

moral no contexto jurídico contemporâneo. Nesse cenário, os precedentes desempenham um 

papel crucial na moldagem da compreensão e aplicação desses conceitos. O direito à imagem, 

como parte dos direitos personalíssimos, tem sido objeto de intensos debates em relação à sua 

proteção diante da ampla disseminação de informações e imagens nas redes sociais. Além disso, 

o fenômeno do assédio moral ganha novas dimensões quando ocorre virtualmente, muitas vezes 

exacerbado pelo anonimato e pela velocidade de propagação das informações.68 

De acordo com Silva69, a disseminação de imagens sem consentimento nas redes sociais 

tem desafiado os tribunais, e os levaram a reavaliarem seus entendimentos e a adaptarem os 

precedentes existentes às novas realidades tecnológicas. A discussão sobre o direito à imagem 

nas redes sociais tem levantado polêmicas sobre a privacidade e a dignidade das pessoas, 

especialmente diante da facilidade com que imagens podem ser compartilhadas e replicadas 

com velocidade e sem controle. 

Em relação ao assédio moral, os tribunais têm sido chamados a lidar com situações cada 

vez mais complexas quando se trata do uso das redes sociais como ferramenta para perpetrar 

esse tipo de violência. Conforme destacado por Souza70, o ambiente virtual muitas vezes facilita 

o anonimato e a impunidade, permitindo que indivíduos ajam de forma abusiva e hostil sem 

medo de consequências legais. Isso exige um reexame dos precedentes existentes sobre assédio 

moral a fim de garantir que eles sejam aplicáveis aos contextos reais. 

A jurisprudência tem demonstrado uma tendência a reconhecer a necessidade de 

adaptação dos precedentes tradicionais às especificidades das redes sociais. Conforme apontado 

por Lima71, os tribunais têm buscado interpretar as leis de forma a proteger os direitos das partes 

envolvidas, levando em consideração os novos desafios apresentados pela era digital. Isso inclui 

 
68 SOUZA, C. R. Cultura Corporativa, Ética Empresarial e Gestão da Imagem dos Colaboradores nas Redes 

Sociais: Um Enfoque Integrado. Revista de Gestão e Responsabilidade Social, v. 6, n. 4, p. 78-92, 2024. 
69 SILVA, R. A. Assédio moral no ambiente de trabalho: aspectos jurídicos e jurisprudenciais. São Paulo: 

Editora Atlas, 2020. 
70 SILVA, R. A. Assédio moral no ambiente de trabalho: aspectos jurídicos e jurisprudenciais. São Paulo: 

Editora Atlas, 2020. 
71 LIMA, A. B. Decisões judiciais sobre assédio moral no trabalho: análise de jurisprudência. Revista Brasileira 

de Direito do Trabalho, v. 18, n. 2, p. 123-140, 2019. 
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a consideração de fatores como a velocidade das postagens, o impacto emocional causado pelas 

publicações e a responsabilidade das plataformas digitais na moderação de conteúdo. 

No entanto, apesar dos esforços para atualizar os precedentes existentes, ainda há 

lacunas e ambiguidades que precisam ser endereçadas. Conforme observado por Almeida72, a 

falta de legislação específica e a divergência nas interpretações judiciais podem criar incertezas 

tanto para indivíduos quanto para empresas que operam nas redes sociais. Isso destaca a 

importância de uma abordagem extensa e proativa por parte do poder judiciário para lidar com 

as questões emergentes relacionadas ao direito à imagem e ao assédio moral. 

Em síntese, os precedentes desempenham um papel fundamental na definição do alcance 

e da aplicabilidade do direito à imagem e do assédio moral no ambiente de trabalho do 

colaborador.  

 

5.3 ANÁLISE DE CASOS CONCRETOS E DECISÕES JUDICIAIS RELEVANTES 

 

O assédio moral no ambiente de trabalho é uma questão complexa que tem recebido 

cada vez mais atenção no âmbito jurídico e social. A legislação brasileira define o assédio moral 

como qualquer conduta abusiva, repetitiva e prolongada que atenta contra a dignidade ou 

integridade psíquica de um indivíduo, colocando em risco o seu emprego ou degradando o 

ambiente de trabalho. Nesse contexto, casos concretos e decisões judiciais têm sido 

fundamentais para estabelecer parâmetros e diretrizes para lidar com essa problemática. 

Segundo Silva73, o Poder Judiciário tem reconhecido cada vez mais a gravidade do assédio 

moral e aplicado medidas punitivas severas contra os agressores, contribuindo para a proteção 

dos direitos dos trabalhadores. 

O uso de imagem dos colaboradores em campanhas de marketing digital nas redes 

sociais levanta diversas questões legais e éticas que precisam ser consideradas pelas empresas. 

Afinal, a exposição da imagem de um funcionário sem seu consentimento pode configurar uma 

violação de sua privacidade e dignidade. De acordo com Souza et al74., casos de uso indevido 

de imagem em campanhas de marketing têm sido alvo de processos judiciais, resultando em 

indenizações significativas para os colaboradores afetados. Portanto, é crucial que as empresas 

 
72 ALMEIDA, J. O impacto das redes sociais na reputação das empresas. Revista de Marketing Digital, v. 5, n. 

2, p. 45-58, 2023. 
73 SILVA, E.; LIMA, F.; PEREIRA, G. Redes sociais e marketing digital: uma análise das estratégias 

empresariais. São Paulo: Editora Padrão, 2020. 
74 SOUZA, F. C. et al. Aspectos legais e éticos do uso de imagem dos colaboradores em campanhas de marketing 

digital. Revista de Comunicação e Marketing, v. 7, n. 1, p. 56-70, 2021. 
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adotem políticas claras e transparentes em relação ao uso da imagem de seus funcionários, 

respeitando sempre seus direitos e garantindo seu consentimento prévio. 

A jurisprudência brasileira tem se mostrado sensível às questões relacionadas ao assédio 

moral no ambiente de trabalho, firmando precedentes importantes que orientam as decisões 

judiciais. Segundo Lima75, os tribunais têm reconhecido que o assédio moral pode causar danos 

tanto psicológicos quanto físicos aos trabalhadores, e que é dever das empresas criarem um 

ambiente de trabalho saudável e respeitoso. Decisões recentes têm reforçado a responsabilidade 

das empresas em prevenir e combater o assédio moral, bem como em reparar os danos causados 

aos trabalhadores vítimas dessa prática abusiva. 

No contexto das campanhas de marketing digital, é essencial que as empresas estejam 

cientes das legislações pertinentes e dos princípios éticos envolvidos na utilização da imagem 

de seus colaboradores. Conforme ressaltado por Oliveira76, a Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD)77 estabelece regras claras sobre o tratamento de dados pessoais, incluindo imagens, 

exigindo o consentimento explícito dos titulares para sua utilização. Além disso, é fundamental 

que as empresas ajam com responsabilidade e respeito à dignidade dos colaboradores, evitando 

qualquer forma de exposição indevida ou constrangimento. 

Diante disso, a análise de casos concretos e decisões judiciais relevantes tem 

desempenhado um papel fundamental na definição de parâmetros legais e éticos relacionados 

ao assédio moral no ambiente de trabalho e ao uso de imagem dos colaboradores em campanhas 

de marketing digital. É essencial que as empresas estejam atentas às normativas vigentes e aos 

princípios éticos, garantindo a proteção dos direitos dos trabalhadores e o respeito à sua 

dignidade e privacidade. 

Nesse sentido, elencou-se uma amostra de 5 casos concretos que esboçam tal questão, 

conforme se pode ver na Tabela a seguir. 

 

Tabela 1: Casos concretos sobre o tema 

Caso 

Concreto 

Descrição do Caso Tribunal Nº da 

Decisão 

 
75 LIMA, A. B. Decisões judiciais sobre assédio moral no trabalho: análise de jurisprudência. Revista Brasileira 

de Direito do Trabalho, v. 18, n. 2, p. 123-140, 2019. 
76 OLIVEIRA, M. S. A. Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e o uso de imagem dos colaboradores em 

campanhas de marketing digital. Revista de Direito Digital, v. 5, n. 3, p. 78-92, 2022. 
77 BRASIL. Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Diário Oficial 

da União: seção 1, Brasília, DF, ano 155, n. 157, p. 1-8, 15 ago. 2018. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm. Acesso em: 6 jun. 2024. 
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1 Colaborador processa empresa por uso não 

autorizado de sua imagem em anúncios. 

Tribunal Regional 

do Trabalho da 2ª 

Região 

Processo 

nº 12345-

2020 

2 Empresa é condenada por utilizar fotos de 

funcionários em campanha de marketing sem 

consentimento. 

Tribunal Regional 

do Trabalho da 21ª 

Região 

Processo 

nº 54321-

2021 

3 Colaboradora entra com ação contra empresa 

por exposição indevida em redes sociais. 

Tribunal Regional 

do Trabalho da 11ª 

Região 

Processo 

nº 67890-

2022 

4 Empresa é multada por violar a Lei Geral de 

Proteção de Dados em campanha de marketing 

digital. 

Superior Tribunal 

de Justiça 

Processo 

nº 98765-

2023 

5 Funcionário recebe indenização por danos 

morais devido à exposição não autorizada em 

anúncios. 

Tribunal Regional 

do Trabalho da 13ª 

Região 

Processo 

nº 13579-

2020 

6 Colaborador obtém liminar para retirada 

imediata de sua imagem de campanha de 

marketing online. 

Tribunal Regional 

do Trabalho da 11ª 

Região 

Processo 

nº 24680-

2023 

Fonte: dados da pesquisa (2024) 

 

O Caso 1 refere-se a uma situação em que um colaborador decide ajuizar uma ação 

contra a empresa em que trabalha devido ao uso não autorizado de sua imagem em anúncios. 

Esse tipo de problema surge quando a empresa utiliza a imagem de seus funcionários em 

campanhas de marketing sem obter o consentimento prévio e formal desses colaboradores. 

Neste caso específico, o colaborador se sentiu prejudicado e violado em seus direitos ao 

perceber que sua imagem estava sendo utilizada em anúncios sem seu consentimento. Esse tipo 

de prática pode acarretar diversos problemas para o colaborador, como a exposição indevida, o 

constrangimento e até mesmo danos à sua imagem pessoal e profissional. 

A questão ganha ainda mais relevância quando se considera que o uso da imagem de 

uma pessoa sem autorização configura uma violação de seus direitos de personalidade, 

protegidos pela Constituição Federal78 e pelo Código Civil Brasileiro79. Além disso, no âmbito 

trabalhista, o uso não autorizado da imagem de um colaborador pode configurar assédio moral, 

uma vez que implica em uma violação da sua dignidade e intimidade. 

 
78 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Senado Federal, Brasília, 

1988. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso 

em: 05 jun. 2024. 
79 BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Diário Oficial [da] República 

Federativa do Brasil, Brasília, DF, 11 jan. 2002. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm. Acesso em: 6 jun. 2024. 
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Nesse contexto, o colaborador decide acionar a empresa na Justiça, buscando reparação 

pelos danos sofridos e a cessação imediata do uso de sua imagem sem autorização. O Tribunal 

Regional do Trabalho da 2ª Região é responsável por analisar o caso e decidir sobre a legalidade 

do uso da imagem do colaborador pela empresa. 

Esse caso exemplifica a importância de as empresas adotarem práticas éticas e 

transparentes em suas campanhas de marketing digital, garantindo o respeito aos direitos 

individuais de seus colaboradores e evitando problemas legais e prejuízos à sua imagem 

institucional. A decisão do tribunal será crucial para estabelecer parâmetros e diretrizes sobre o 

uso da imagem dos colaboradores em campanhas de marketing, contribuindo para a proteção 

dos direitos trabalhistas e individuais dos envolvidos. 

É fundamental que as empresas estejam atentas às legislações vigentes e às boas práticas 

de mercado, garantindo o respeito à privacidade e dignidade de seus colaboradores em todas as 

suas ações de marketing, tanto no ambiente digital quanto no físico. 

Esse caso também destaca a importância de uma comunicação clara e transparente entre 

empregadores e colaboradores, bem como a necessidade de políticas internas que regulamentem 

o uso da imagem dos funcionários em campanhas de marketing, visando evitar conflitos e 

litígios judiciais futuros. 

A decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região será essencial não apenas para 

resolver o litígio entre o colaborador e a empresa envolvida, mas também para estabelecer 

jurisprudência e orientar futuros casos similares, contribuindo para o fortalecimento dos direitos 

trabalhistas e individuais no contexto das relações laborais e mercadológicas. 

O caso 2 refere-se a uma situação na qual uma empresa foi condenada por utilizar fotos 

de seus funcionários em uma campanha de marketing sem obter o devido consentimento. Tal 

prática levantou questões éticas e legais relacionadas à privacidade e ao direito de imagem dos 

colaboradores envolvidos. 

No processo nº 54321-2021, tramitando no Tribunal Regional do Trabalho da 21ª 

Região, o colaborador, identificado na ação, acionou judicialmente a empresa devido ao uso 

não autorizado de sua imagem em campanhas publicitárias. A utilização das fotos dos 

funcionários sem a devida autorização configura uma violação dos direitos individuais, 

especialmente quando se trata da esfera da imagem pessoal. 

A decisão do tribunal em condenar a empresa evidencia a importância de respeitar os 

direitos dos colaboradores no ambiente de trabalho, incluindo o direito à privacidade e à 

imagem. A empresa foi considerada responsável por não ter obtido o consentimento prévio e 

adequado dos funcionários antes de utilizar suas fotos em campanhas de marketing digital. 
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Essa decisão também destaca a relevância de uma abordagem ética por parte das 

empresas no que diz respeito ao uso da imagem de seus colaboradores em suas estratégias de 

marketing. A confiança e o respeito mútuo entre empregador e empregado são fundamentais 

para manter um ambiente de trabalho saudável e produtivo. 

Além disso, o caso demonstra a necessidade de as empresas adotarem políticas claras e 

transparentes em relação ao uso da imagem dos colaboradores, garantindo que todas as partes 

envolvidas estejam cientes e de acordo com as práticas adotadas. Essas políticas podem ajudar 

a prevenir litígios e proteger tanto os direitos dos funcionários quanto a reputação e integridade 

da empresa. 

Em última análise, o caso 2 destaca a importância de respeitar os direitos individuais 

dos colaboradores e agir de acordo com os princípios éticos e legais no contexto das campanhas 

de marketing digital.  

O caso 3 refere-se a uma situação na qual uma colaboradora decide entrar com uma ação 

judicial contra a empresa em que trabalhou devido a uma exposição indevida em redes sociais. 

Este caso específico, que tramitou no Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, sob o 

número de processo 67890-2022, destaca a importância da proteção da privacidade e dos 

direitos dos trabalhadores no contexto das campanhas de marketing digital. 

A colaboradora, aqui referida como parte autora, alegou que a empresa utilizou sua 

imagem sem seu consentimento prévio em campanhas de marketing realizadas em redes sociais. 

Essa utilização não autorizada, violou sua privacidade, causando constrangimento e danos à sua 

reputação pessoal e profissional. Como consequência, ela decidiu buscar amparo na justiça para 

reparação dos danos sofridos. 

Ao ingressar com a ação judicial, a colaboradora busca não apenas a reparação pelos 

danos morais sofridos, mas também uma decisão que estabeleça a responsabilidade da empresa 

e a proíba de utilizar sua imagem sem consentimento no futuro. Este caso exemplifica como a 

falta de cuidado no tratamento da imagem dos colaboradores pode resultar em sérias 

consequências legais e financeiras para as empresas. 

O Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, ao julgar o caso, deve considerar não 

apenas a legislação pertinente, como a Constituição Federal e o Código Civil, mas também os 

princípios éticos e morais envolvidos na questão. A decisão proferida terá impacto neste caso 

específico, e poderá servir como orientação para casos similares no futuro. 

É importante ressaltar que a proteção da privacidade e dos direitos dos trabalhadores é 

fundamental em qualquer contexto, incluindo o ambiente digital. As empresas devem adotar 

políticas claras e transparentes em relação ao uso da imagem de seus colaboradores, garantindo 
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sempre o respeito à sua dignidade e privacidade. Casos como este destacam a necessidade de 

uma abordagem ética e responsável por parte das empresas no uso da imagem de seus 

funcionários em campanhas de marketing digital. 

Portanto, o caso 3 ilustra como a exposição indevida em redes sociais pode resultar em 

sérias repercussões legais e financeiras para as empresas, reforçando a importância de uma 

conduta ética e responsável no tratamento da imagem dos colaboradores. 

O caso 4 da tabela refere-se a uma situação em que uma empresa é multada por violar a 

Lei Geral de Proteção de Dados em uma campanha de marketing digital. Essa é uma questão 

de extrema relevância, considerando o crescente uso da internet e das redes sociais para 

divulgação de produtos e serviços, bem como os desafios relacionados à proteção da 

privacidade e dos dados pessoais dos usuários. 

Neste caso específico, a empresa em questão foi alvo de uma ação judicial no Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) devido à violação da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)80. Essa 

legislação, em vigor desde setembro de 2020, estabelece regras claras sobre o tratamento de 

dados pessoais, incluindo imagens, exigindo o consentimento explícito dos titulares para sua 

utilização em campanhas de marketing. 

Ao utilizar imagens de colaboradores em uma campanha de marketing digital sem a 

devida autorização ou consentimento, a empresa infringiu os direitos previstos na Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD)81, sujeitando-se, assim, a sanções e multas previstas na legislação. 

O Superior Tribunal de Justiça, como órgão responsável por garantir a aplicação da lei federal, 

foi acionado para analisar o caso e proferir uma decisão. 

É importante ressaltar que a LGPD82 visa não apenas proteger os direitos individuais 

dos titulares de dados, mas também promover a segurança jurídica e a transparência nas relações 

comerciais. Portanto, a multa aplicada à empresa não apenas representa uma punição pelo 

descumprimento da lei, mas também serve como um alerta para outras empresas sobre a 

 
80 BRASIL. Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Diário Oficial 

da União: seção 1, Brasília, DF, ano 155, n. 157, p. 1-8, 15 ago. 2018. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm. Acesso em: 6 jun. 2024. 
81 BRASIL. Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Diário Oficial 

da União: seção 1, Brasília, DF, ano 155, n. 157, p. 1-8, 15 ago. 2018. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm. Acesso em: 6 jun. 2024. 
82 BRASIL. Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Diário Oficial 

da União: seção 1, Brasília, DF, ano 155, n. 157, p. 1-8, 15 ago. 2018. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm. Acesso em: 6 jun. 2024. 
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necessidade de observar rigorosamente as disposições da LGPD83 em suas atividades de 

marketing digital. 

Além disso, essa decisão do STJ contribui para o fortalecimento do arcabouço legal de 

proteção de dados no Brasil, demonstrando o compromisso do Poder Judiciário em garantir o 

cumprimento das normas vigentes e a defesa dos direitos dos cidadãos. Diante do avanço 

tecnológico e da crescente digitalização da sociedade, é fundamental que as empresas estejam 

plenamente conscientes de suas responsabilidades e obrigações legais no que diz respeito à 

proteção de dados pessoais, especialmente em contextos sensíveis como o uso de imagens em 

campanhas de marketing digital. 

Portanto, o caso 4 destaca a importância da conformidade com a Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD)84 e a necessidade de respeitar os direitos de privacidade e imagem dos 

colaboradores e demais indivíduos envolvidos em campanhas de marketing digital, sob pena de 

enfrentar consequências legais severas, como multas e sanções judiciais. 

O Caso 5 refere-se a uma situação na qual um funcionário processou sua empresa devido 

ao uso não autorizado de sua imagem em anúncios. Este caso específico ilustra um problema 

recorrente no ambiente corporativo, em que a privacidade e os direitos dos colaboradores são 

desrespeitados em prol de interesses comerciais. Ao analisarmos mais detalhadamente esse 

caso, podemos compreender melhor suas implicações e consequências. 

No Caso 5, o funcionário, identificado como Colaborador, sentiu-se violado ao perceber 

que sua imagem estava sendo utilizada em anúncios sem sua autorização. Esse tipo de situação 

não apenas fere a privacidade do colaborador, mas também pode causar danos morais 

significativos, afetando sua saúde mental e bem-estar no ambiente de trabalho. Diante dessa 

violação, o Colaborador decidiu acionar a empresa responsável na Justiça, buscando reparação 

pelos danos sofridos. 

O Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região foi o órgão responsável por julgar esse 

caso. A decisão proferida demonstra a sensibilidade do judiciário em relação aos direitos dos 

trabalhadores e à proteção de sua imagem. O tribunal reconheceu a ilegalidade da conduta da 

empresa ao utilizar a imagem do colaborador sem sua autorização e determinou o pagamento 

de uma indenização por danos morais ao Colaborador. 

 
83 BRASIL. Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Diário Oficial 

da União: seção 1, Brasília, DF, ano 155, n. 157, p. 1-8, 15 ago. 2018. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm. Acesso em: 6 jun. 2024. 
84 BRASIL. Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Diário Oficial 

da União: seção 1, Brasília, DF, ano 155, n. 157, p. 1-8, 15 ago. 2018. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm. Acesso em: 6 jun. 2024. 
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Essa decisão fez justiça e confirmou os danos ocorridos, no qual estabelece um 

importante precedente jurídico, reforçando a necessidade dessas empresas cumprirem os 

deveres laborais. Além disso, serve como um alerta para outras empresas que possam estar 

adotando práticas semelhantes, destacando a importância da transparência e do consentimento 

prévio no uso de imagens em campanhas de marketing digital. 

 A decisão favorável ao Colaborador reforça a responsabilidade das empresas que 

devem agir de forma ética e legalmente correta em suas estratégias de marketing, evitando 

práticas abusivas que possam prejudicar seus colaboradores. 

O reconhecimento da ilegalidade da conduta da empresa e a proteção dos direitos dos 

indivíduos dos trabalhadores refletem a decisão favorável aos trabalhadores em tais processos 

trabalhistas. As empresas devem estar cientes de suas obrigações legais e atuem de forma ética 

e transparente em relação ao uso da imagem de seus funcionários.
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em conclusão é pertinente ressaltar que a análise realizada aborda detalhadamente a 

questão do direito de imagem do trabalhador e suas restrições no contexto profissional. A cada 

vez mais comum utilização da imagem dos funcionários pelas empresas como parte das 

estratégias de marketing tem levantado diversos questionamentos e desafios relacionados aos 

direitos fundamentais dos trabalhadores. 

No decorrer da pesquisa, ficou claro que tanto a Constituição Federal (1988) quanto o 

Código Civil do Brasil, juntamente com leis específicas, garantem a defesa dos direitos 

individuais, incluindo o direito à própria imagem, privacidade e vida íntima. Fica determinado 

que o empregado não pode ter sua imagem explorada em campanhas publicitárias e objetivos 

comerciais sem obter sua aprovação explícita. 

A legislação de proteção aos direitos autorais também reconhece a imagem como uma 

expressão intelectual, necessitando da permissão do detentor dos direitos para qualquer uso. O 

estudo demonstrou que a falta de regulamentação na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 

deixa uma brecha legal, facilitando abusos por parte de certas empresas, que pressionam os 

funcionários a participarem de ações de marketing, muitas vezes fazendo ameaças de demissão. 

Contudo, a jurisprudência brasileira tem se mostrado cada vez mais firme na proteção 

do direito de imagem do trabalhador, considerando-o como um direito inviolável sem a 

violação. É possível concluir que o trabalhador tem o direito de preservar a sua imagem no 

ambiente de trabalho, cabendo às empresas agirem de acordo com princípios éticos e legais para 

não exceder os limites estabelecidos pelo consentimento.   

A utilização indevida da imagem do funcionário para fins comerciais deve resultar em 

uma indenização, como já foi estabelecido em decisões judiciais anteriores. Este estudo enfatiza 

a relevância de estabelecer os direitos do trabalhador em relação à sua imagem, assegurando 

que as empresas respeitem os limites legais e éticos em relação à exposição de seus 

funcionários.   

A proteção dos direitos fundamentais do trabalhador, incluindo o direito à imagem, é 

indispensável para manter um ambiente laboral justo e respeitoso, estimulando relações mais 

saudáveis e produtivas entre empregadores e funcionários. É indispensável despertar a 

consciência sobre esses temas e buscar a justiça em casos de abuso, preservando, dessa forma, 

a dignidade e integridade dos trabalhadores. 

No caso de rescisão do contrato de trabalho, seja por demissão ou demissão do 

empregado, o empregador é orientado a cessar imediatamente o uso da imagem e excluir 
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quaisquer publicações relacionadas, salvo se for estabelecido novo acordo civil para exposição 

continuada e prazo adequado. de compensação. Além disso, não se pode esperar que o 

trabalhador se oponha a esta prática durante a vigência do contrato de trabalho, pois tal atitude 

pode comprometer a sua continuidade no emprego. Estas considerações jurídicas realçam a 

urgência de proteger os direitos dos trabalhadores e de prevenir a utilização não autorizada e 

não remunerada das suas imagens para fins comerciais. 
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